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    PREFÁCIO




    É um prazer, para mim, apresentar o trabalho do Prof. Eduardo Maia. Tive o prazer de orientá-lo nos seus estudos de pós-graduação, tanto no Mestrado quanto no Doutorado, no Programa de Pós-Graduação em Relações Internacionais da PUC Minas. Ao longo de sua trajetória, Eduardo perseguiu temas espinhosos, frequentemente associados à discussão de diplomacia coercitiva: o fato consumado (fait accompli) e o ataque surpresa, e quais seriam as condições de suas respectivas eficácias. Nos dois casos, sua pesquisa caracterizou-se por estudos aprofundados para avaliar mais detidamente episódios que envolveram os dois procedimentos.




    Chamo atenção para os temas porque, a meu ver, deveriam ser mais frequentes os estudos sobre condições de eficácia de determinados comportamentos ou de “estratégias” (entre aspas para salientar que os significados desse termo podem variar); afinal, muito do sucesso ou do fracasso de negociações diplomáticas pode estar associado a expectativas irrealistas a respeito exatamente do potencial de ações desse tipo, ou semelhantes. Frequentemente, os debates acerca de como conduzir a barganha política se dão de um modo que seria só um pouco exagerado chamar de ideológico ou de moralista, por não estarem lastreados em nenhuma maneira de avaliar as opções do ponto de vista de sua eficácia, à luz das condições em que essa barganha ocorre. Esse trabalho do Eduardo, agora transformado em livro, contribui para o avanço nesse assunto. Como tal, trata-se de contribuição acadêmica relevante, com amplo potencial de impacto prático, no âmbito da atividade diplomática.




    É evidente que muitos outros estudos ainda são necessários – afinal, como dito anteriormente, estudos semelhantes não são tão frequentes quanto deveriam. Ainda que fosse só por isso, a leitura do livro do Eduardo é, quase diríamos, obrigatória para os praticantes e os analistas de negociações políticas internacionais (acadêmicos e profissionais). Mas deve-se acrescentar ainda a qualidade do trabalho, conduzido seriamente apesar da relativa escassez de material bibliográfico que pudesse apoiá-lo. Espero que estudos semelhantes se multipliquem, inclusive sob a inspiração do livro do Eduardo. Tanto a literatura quanto a prática da diplomacia se beneficiariam muito disso – e, ao beneficiá-las, é procedente esperar melhores resultados na política internacional.




    Contando com a compreensão dos leitores, quero acrescentar um comentário de natureza pessoal. Como orientando, Eduardo Maia foi sempre diligente e crítico, e também gentil e respeitoso com professores e colegas. Assim, o processo de orientá-lo foi sempre muito tranquilo e agradável – ou quase sempre, pois quem já fez mestrado e doutorado sabe dos momentos de correria, prazos se aproximando, enfim, múltiplas fontes de tensão e ansiedade. Mas estes foram exceção, e não norma. Assim, agradeço ao Eduardo a oportunidade de orientá-lo, e desejo a todos uma ótima leitura.




    Prof. Eugenio Diniz.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Estados que se encontram em situação de rivalidade militar duradoura tendem a possuir contextos de crises cada vez mais severos, quanto maior for o tempo desta mesma rivalidade. (COLARESI, RASLER e THOMPSON, 2008). Seria teoricamente plausível esperar que, dada a existência deste tipo de rivalidade, Estados que se encontram neste contexto acompanhariam as movimentações de seus adversários através de suas operações e agências especializadas de inteligência estratégica e militar. (GRABO, 2010; 2002; HANDEL, 2003; BAR-JOSEPH, MCDERMOTT, 2017; WIRTZ, 2003; BETTS, 1982). E, uma vez confirmada a alta probabilidade de um ataque inimigo iminente, decisões a respeito da resposta a esta confirmação devem ser tomadas. Assim sendo, decisões a respeito do emprego da força inicial, ou da espera do “melhor momento” para tal, haveriam de surgir aos tomadores de decisão em um momento anteriormente à mobilização de guerra entre Estados em conflito.




    “[A] surpresa [de um ataque] militar está entre os maiores perigos que um país pode enfrentar”. (BETTS, 1982, p. 3). É partindo de tal afirmação que Richard K. Betts (1982) fundamenta um importante passo em direção à compreensão de um fenômeno que acompanha a história das guerras, desde seus primórdios, mas que ainda carece de novos entendimentos acerca de seus desdobramentos, principalmente no tocante ao estudo das Relações Internacionais como campo de pesquisa e de conhecimento.




    Embora um ataque militar surpresa seja uma possibilidade reconhecida por indivíduos responsáveis por evitá-lo, (i.e.: tomadores de decisão envolvidos com os assuntos militares e de defesa estatais), ainda assim, este é um fenômeno de difícil administração. (BETTS, 1982).




    Tal contexto levanta a importante questão de qual seria o aparato mais adequado na identificação, gerenciamento ou mesmo mitigação de um possível ataque militar surpresa por um Estado adversário. Ainda segundo Betts (1982), a perspectiva predominante na literatura é que a surpresa surge devido à incapacidade dos serviços de inteligência em anteciparem um ataque militar. (BETTS, 1982). O que seria de se supor, portanto, é que um serviço de inteligência bem estruturado e funcional, resolveria o problema representado por um ataque surpresa. No entanto, este não seria o caso:




    Se a inteligência puder ser desenvolvida para assegurar a detecção dos preparativos do inimigo para o ataque, o problema deve ser resolvido. Na maioria dos casos importantes, entretanto, as falhas de inteligência na coleta de indicadores foram apenas elementos secundários na causa da surpresa. Na maioria dos casos, os líderes do Estado vítima [do ataque] foram avisados de que o inimigo estava organizando as capacidades de ataque, mas não reagiram ao aviso de maneiras que, retrospectivamente, demonstram ser necessárias. (BETTS, 1982, p. 16-17 – tradução própria).




    Se, portanto, mesmo sendo avisados da movimentação inimiga de um ataque iminente, os líderes de determinado Estado optaram pela não-reação ao ataque, o problema então não se resumiria ao aparato da inteligência militar e estatal. Aceitando tal premissa, o que poderia explicar ou apontar para um maior entendimento do contexto de não-reação a um ataque iminente?




    Primeiro é necessário considerar que o foco excessivo nas questões e no papel da inteligência estatal na detecção antecipada de ataques traria pelo menos duas importantes questões à análise. Primeiro, (1) isto depositaria uma importância excessiva na ameaça dos “bolts from the blue”1, ou seja, no planejamento e realização de um ataque sem qualquer crise política prévia que pudesse alertar ou chamar a atenção dos líderes para o perigo iminente. E, em segundo lugar, o foco excessivo na inteligência (2) incentivaria a perspectiva de que, ao serem avisados, os líderes agiriam imediatamente para reforçar a prontidão defensiva. (BETTS, 1982).




    Betts (1982) é incisivo ao afirmar que não há casos notáveis de bolts from the blue no século XX, quando todos os grandes ataques surpresa ocorreram em momentos de tensão prolongada, nos quais os líderes do país afetado estavam cientes da possibilidade iminente de guerra. (BETTS, 1982). Tal afirmação justifica a necessidade de um arcabouço teórico que lide com a problemática dos conflitos prolongados entre Estados rivais, pois, somente em tais contextos se percebe o maior número de ataques militares repentinos (surpresa).




    Mais especificamente,




    Conscientes da possibilidade de guerra e confrontados com evidências de desenvolvimento da prontidão do inimigo para atacar, os líderes, no entanto, muitas vezes não autorizam preparações de contra-ataque eficazes. No nível operacional, eles estimam erroneamente o momento ou local do ataque inimigo; ou no nível político, percebem explicações alternativas não ameaçadoras para a atividade militar inimiga, pensam que a dissuasão durará mais tempo ou acreditam que podem afastar o perigo por meio de iniciativas diplomáticas ou inação tranquilizadora. Em suma, o principal problema na maioria das surpresas estratégicas não é o alerta de inteligência, mas a descrença política. (BETTS, 1982, p. 18 – tradução própria – ênfases adicionadas).




    Nesse sentido, se o principal problema dos ataques surpresas não recai sobre o alerta antecipado de inteligência, mas, sim, sobre a “descrença política”, como é possível entender ou avaliar tal descrença? Quais fatores a compõe? Para além das possíveis explicações alternativas para a atividade inimiga, quais outras variáveis seriam importantes de se levar em conta?




    De modo geral, o presente livro se justifica pela necessidade em se responder às questões levantadas. Mas, mais especificamente, se justifica na medida em que parte importante da literatura sobre o papel das inteligências de alerta, estratégica, militar e sobre ataques surpresa dentro de contextos de rivalidades militares duradouras, como a de Egito-Israel em 1967 e 1973, não leva em consideração variáveis potencialmente importantes na explicação e entendimento da “descrença política”, que geraria tanto a decisão final de reação antecipada, quanto não-antecipada a um ataque militar adversário, mesmo possuindo informações de inteligência suficientes que comprovariam tal acontecimento.




    Assim, a pergunta de partida que guiará a consecução da pesquisa do presente livro é: De que maneira a reputação, credibilidade e imagem estatais influenciariam as decisões da iniciativa de, ou reação antecipada a, um ataque militar surpresa, em um contexto de rivalidade e conflito militar entre dois ou mais Estados?




    Os fatores e/ou variáveis inerentes à iniciativa de ataque ou contra-ataque, perpassariam pelas mais variadas esferas estratégicas de um Estado, como, por exemplo: a estratégia militar; o alerta estratégico de inteligência; a inteligência estratégica; a surpresa estratégica, etc. (GRABO, 2010; 2002; HANDEL, 2003; BAR-JOSEPH, MCDERMOTT, 2017; WIRTZ, 2003; BETTS, 1982). Além disso, perpassariam, também, pelas esferas relacionais da imagem, reputação e credibilidade de Estados, no âmbito da política internacional em seu sentido mais amplo. (SCHELLING, 1966; TANG, 2005; JERVIS, 1970).




    Deste modo, o balanço de custo/benefício da decisão de iniciativa se traduziria em vantagens e desvantagens, estratégicas e políticas, intrínsecas ao contexto de decisão, sendo influenciadas pelas esferas supracitadas. Adicionalmente, Estados que se encontram em contexto de rivalidade militar, haveriam de acompanhar as movimentações e ações de seu(s) adversário(s), através de suas agências e operações de inteligência, no intuito de fundamentar a decisão final de emprego, ou não emprego, de um ataque militar inicial contra um adversário.




    A “imagem”, a “reputação” e a “credibilidade”, como será visto ao longo deste livro, são conceitos similares entre si na medida em que se baseiam na percepção e nas crenças que certos atores (primordialmente estatais) possuem uns dos outros. Ao mesmo tempo em que Estados tentam construir determinada “imagem” ou “reputação” de si próprios, estas só serão “válidas”, ou eficientes/ineficientes, a partir do momento em que outro Estado as traduzir e absorver, através de seu próprio filtro de crenças e percepções.




    Partindo das questões sobre a busca por “respeito/prestígio” internacional, presentes em Schelling (1966), Jervis (1970) vai além ao afirmar que “boa vontade”, “prestígio” e respeito (saving face) são elementos da imagem estatal que desempenham um papel significativo na busca de outras metas e objetivos. (JERVIS 1970). Em suma, questões de reputação, imagem e credibilidade são importantes para as relações internacionais.




    Assim sendo, o objetivo principal deste livro é levantar possíveis variáveis alternativas presentes em tais contextos, que possam explicar, através de outro ponto de vista, e dentro do escopo que se propõem, a referida “descrença política” que a literatura de referência não explica: tais variáveis são, nomeadamente, a reputação, credibilidade e imagem estatais.




    Portanto, a hipótese da pesquisa aqui proposta pode ser construída da seguinte maneira: A reputação, credibilidade e imagem estatais influenciariam o cálculo de custo-benefício da decisão de iniciativa de, e/ou de reação antecipada a um ataque surpresa (sudden attack), na medida em que, ao serem consideradas nesse cálculo, proveem determinados conjuntos de percepções, escolhas, decisões estratégicas e políticas, aos Estados envolvidos, que moldam as vantagens e desvantagens do curso de ação a ser tomado.




    Essa hipótese será examinada a partir do estudo do processo decisório das principais agências de inteligência israelense, com foco para a AMAN, e dos principais órgãos de governo egípcio, como discursos e ações do próprio Presidente, Anwar Sadat, e órgãos e chefes militares, no contexto da Guerra do Yom Kippur (1973). A partir do método de estudo de caso, operacionalizado pelo rastreamento de processo para explicação de resultado (explaining-outcome process-tracing), busca-se avaliar se, e em que medida, tais aspectos de reputação, credibilidade e imagem estariam presentes no caso, a fim confirmar, ou não, a hipótese levantada. Caso se confirme, espera-se encontrar nuances e aspectos de reputação, credibilidade e imagem ao longo do processo e passo a passo até a eclosão da guerra, que possam sugerir sua influência no caso.




    Os conjuntos de percepções, escolhas e decisões estratégicas e políticas se referem, justamente, à preservação e/ou mudança de uma percepção alheia sobre a própria conduta em determinados contextos, seja por determinação (resolve), por respeito/prestígio (face) ou pelo simples comportamento esperado daquele Estado, que compõe todo o panorama de “imagem” proposto por Jervis (1970); e influenciam o referido cálculo de decisão na medida em que Estados buscariam a preservação e/ou mudança das percepções de conduta supracitadas, no intuito de alcançarem seus objetivos em um contexto de guerra.




    O Capítulo 1 tratará das teorias e conceitos a respeito de conflitos por território entre Estados rivais, além de abordar a estratégia do ataque surpresa e o papel da Inteligência em situações de confronto entre Estados. O objetivo deste capítulo é situar e estabelecer uma conexão com o embasamento teórico que sustenta a dinâmica entre Egito e Israel em 1973, considerando a rivalidade histórica entre eles, o ataque surpresa executado pelo Egito (e Síria), e o papel crucial da Inteligência na detecção, antecipação de alertas e análise de dados e informações nesse contexto.




    O Capítulo 2 irá explorar as teorias relacionadas à reputação, credibilidade e imagem de Estados, considerando seu potencial impacto nas percepções, processos e contextos de tomada de decisão estatal. O intuito será apresentar as principais ideias teóricas de renomados autores como Thomas Schelling, Jonathan Mercer e Robert Jervis, além de outros importantes autores cujas contribuições se baseiam nas abordagens desses três estudiosos. As questões de reputação, credibilidade e imagem dos estados estão estreitamente entrelaçadas, pois operam com base na percepção que indivíduos e formuladores de políticas têm de seus adversários.




    O Capítulo 3 abordará os elementos centrais e essenciais da metodologia empregada na condução deste estudo: o Rastreamento de Processo (process-tracing). O Rastreamento de Processo constitui um método de estabelecimento de relações causais, destinado a esclarecer um processo ou evento X (variável independente), analisando os eventos que afetaram esse processo (variáveis intermediárias), visando a explicação de um resultado ou evento particular (variável dependente Y) sob investigação. O uso do process-tracing nesta pesquisa permitirá uma análise detalhada da Guerra do Yom Kippur e seus processos, elucidando seu mecanismo causal, especialmente as fases intermediárias que podem oferecer uma explicação adequada para os eventos que culminaram no ataque surpresa de Egito/Síria, não previsto por Israel.




    O objetivo do capítulo 4 é explorar os principais eventos e processos históricos, políticos, militares e de inteligência que culminaram na eclosão da Guerra do Yom Kippur de 1973. A Guerra dos Seis Dias, de 1967, serviu como um ponto de partida crucial para os eventos que se seguiram e a preparação para a guerra de 1973. Os desdobramentos da Guerra dos Seis Dias geraram um impacto significativo nos países árabes, especialmente no Egito e na Síria, e foram interpretados como um marco histórico para Israel. Esses eventos alimentaram os conflitos políticos e militares subsequentes entre Egito, Síria e Israel, incluindo a Guerra de Atrito, e as movimentações militares que antecederam o dia 6 de outubro de 1973.




    Capítulo 5 trará os principais resultados e considerações da Comissão Agranat, Comissão esta que foi responsável por analisar e averiguar a existência de uma “concepção” presente entre os principais órgãos de inteligência e decisão de Israel, que se configurou como a principal causa e razão que levou Israel a não estar devidamente preparado para a guerra que se sucedeu, sofrendo a surpresa do ataque combinado entre Egito e Síria. Adicionalmente, apresentará as próprias considerações de Dani Asher e Uri Bar-Joseph sobre a própria “concepção” detectada pela Comissão e sobre causas alternativas sobre o porquê a concepção teria falhado.




    Por fim, mas não menos importante, conclui-se a pesquisa através de um apanhado geral sobre todo o desenvolvimento acerca do tema, com foco para a pergunta e hipótese levantadas e em que medida foram respondidas e confirmadas, respectivamente. Após, há uma seção sobre os alcances e limites do presente trabalho.




    




    

      

        	1 Em tradução livre, “bolts from the blue” significam acontecimentos que não demonstraram, sequer, uma única evidencia de sua ocorrência. Em outras palavras, se refere a contextos que ocorreram “do nada”, sem nenhuma evidência anterior que pudesse acusar sua existência. É possível deduzir uma analogia simples e intuitiva do termo, que se refere a relâmpagos (bolts) em céu azul (from the blue), sem indício de formação de nuvens de chuva que pudessem sinalizar sua ocorrência.



      


    


  




  

    1. CAPÍTULO 1 COMPREENDENDO A TEORIA – PARTE II




    Rivalidades, Ataque Surpresa e Inteligência




    “[A] surpresa [de um ataque] militar está entre os maiores perigos que um país pode enfrentar”. (BETTS, 1982, p. 3)




    Este capítulo tem por objetivo desenvolver, não exaustivamente, a teoria e os conceitos sobre rivalidades, a técnica do ataque surpresa e o papel da Inteligência em um cenário de conflito militar entre Estados. O intuito é contextualizar e relacionar o aporte teórico sobre o qual a relação entre Egito e Israel, em 1973, se baseia tendo em vista a rivalidade existente entre ambos, o ataque surpresa operacionalizado pelo Egito (e Síria), e o papel da Inteligência na detecção, aviso antecipado, e análise de dados e informações neste contexto. Para tanto, foram elencadas bibliografias pertinentes ao tema de modo que cubram, minimamente, a lógica por trás de cada um desses aspectos e deem um panorama geral sobre o contexto empírico - a Guerra do Yom Kippur - que se está analisando. Além disso, a intenção deste capítulo é apresentar o arcabouço geral das teorias sobre conflitos territoriais e rivalidades, além do papel da Inteligência como um conceito teórico amplo, para, assim, chegar aos aspectos teóricos mais detidos e importantes para a presente pesquisa.




    1.1. Território, Rivalidades e Conflitos Militares: Uma Relação De Causalidade2





    Estados podem entrar em conflito em uma variedade de questões na política internacional. Desde questões cotidianas como trocas econômicas e comerciais, até questões da Realpolitik como as relações político-diplomáticas com outros Estados ou questões militares e de segurança nacional. (MAIA, 2020). Contudo, como demonstram Hensel e Mitchell (2006), dentro das mais variadas questões que podem levar à guerra entre Estados, os conflitos territoriais têm sido mais frequentemente relacionados à contenda estatal, quando comparados às demais questões existentes. (HENSEL & MITCHELL, 2006).




    Em suma, territórios demonstram uma importância intrínseca aos Estados que deles se valem, seja em sua manutenção, seja em sua proteção contra a invasão de terceiros. (MAIA, 2020). Conflitos bélicos sobre territórios possuem, ainda, maior probabilidade de escalada em seu grau de magnitude e, além disso, “reinvindicações territoriais geralmente criam conflitos militarizados e rivalidades duradouras recorrentes”. (HENSEL; MITCHELL, 2006, p. 276).




    Goertz e Diehl (1992) reconhecem que a “batalha ideológica” entre os Estados Unidos (EUA) e a então União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS), por exemplo, era frequentemente marcada por termos geopolíticos, e que, através da história, “existe uma ligação consistente entre território e poder nacional”, pois, o “poder é associado com força demográfica e recursos econômicos que são geralmente associados ao tamanho da terra”. Em suma Goertz e Diehl (1992) entendem que seria “difícil pensar em uma guerra que não teve algum componente territorial [associado] a ela” (GOERTZ; DIEHL, 1992, p. 2), reforçando a ideia de que reivindicações territoriais, ou conflitos envolvendo territórios, possuem maior probabilidade de escalada militar. (MAIA, 2020).




    Vasquez (1995), por sua vez, traz uma explicação similar para a alta probabilidade de guerra quando um território está sendo disputado por uma díade de Estados. No entanto, as disputas territoriais aumentam muito a probabilidade de uma guerra uniforme entre dois estados, o que nem sempre leva a esse desfecho (HENSEL; MITCHELL, 2006; MAIA, 2020). Em outras palavras:




    [N]em todas as questões são igualmente prováveis de levarem à guerra. Guerras são agrupadas entre vizinhos porque vizinhos possuem disputas territoriais. Guerras são menos frequentes entre não-vizinhos porque mesmo que eles possam ter desacordos ideológicos, econômicos ou políticos e até mesmo rivalidades de poder (e.g. Anglo-Russo ou Soviético-EUA) eles geralmente não possuem disputas territoriais. Questões territoriais são fontes de conflito (desacordo) que se não manejadas corretamente possuem uma maior probabilidade de terminarem em guerra do que outras fontes de conflito. (VASQUEZ, 1995, p. 281-282 – tradução própria).




    Nesse sentido, Vasquez (1995) salienta que seria errôneo “concluir que a territorialidade causa diretamente a guerra, ou é uma fonte constante de guerra”. Ou seja, questões ou conflitos territoriais levarão à guerra dependendo de como tais conflitos são tratados e lidados por Estados. Grosso modo, territórios podem se mostrar como fontes mais prováveis de conflitos militares entre Estados, mas o resultado final não necessariamente será este. (VASQUEZ, 1995). Para Senese e Vasquez (2003), os territórios seriam “causas subjacentes” da guerra na medida em que eles “não produzem imediatamente a guerra, mas desencadeiam uma série de eventos que eventualmente resultam em guerra”. (SENESE & VASQUEZ, 2003, p. 278).




    Contudo, Senese e Vasquez (2003), de modo similar a Hensel e Mitchell (2006) e Vasquez (1995), também entendem que, mesmo aumentando a probabilidade de levarem à guerra, territórios somente levam a este resultado a depender de como são gerenciados. Ou seja, a ideia seria é que existiriam determinadas “práticas de poder” envolvendo conflitos territoriais que resolveriam a questão em favor de um dos lados do conflito. Tais práticas abrangeriam a “ameaça ou demonstração de uso da força; a criação de alianças e/ou construção de exército para aumento de poder; e a escalada de táticas de realpolitik através de crises, na intenção de compelir um oponente”. (SENESE & VASQUEZ, 2003, p. 278).




    Deste modo, sem o uso de tais técnicas da chamada “diplomacia coerciva”, uma política de poder não estaria realmente sendo utilizada. Ou seja, o que aumentaria consideravelmente a probabilidade de guerra sobre um território, ainda na visão de Senese e Vasquez (2003), não seria um desacordo por questões territoriais de ambos os lados, mas, sim, recorrer ao uso da força para reafirmar suas reivindicações. (SENESE & VASQUEZ, 2003).




    As disputas entre Egito e Israel, tanto em 1967 quanto em 1973, já possuía um caráter de rivalidade, desde, pelo menos, 1948, quando da proclamação do Estado de Israel, além de adquirirem – talvez em decorrência desta rivalidade a priori – um caráter fundamentalmente territorial. Mas, como definir e entender “rivalidade”?




    1.1.2 As Relações de Rivalidade




    Segundo Goertz e Diehl (2000), “uma rivalidade é um relacionamento entre dois Estados no qual ambos utilizam, com alguma regularidade, ameaças militares e força, bem como ambos formulam sua política externa em termos militares”. (GOERTZ & DIEHL, 2000, p. 4). Ou seja, à medida que dois Estados se utilizam de ameaças e demonstrações de força militar contra o outro, mais esta relação se caracteriza como uma relação de rivalidade. (GOERTZ & DIEHL, 2000).




    Considerando o conceito de rivalidade, acima descrito, como um conceito meramente inicial, o que distinguiria as relações de rivalidade de outros tipos de relações entre Estados, para Goertz e Diehl (2000), seriam três (3) principais dimensões explicativas: a (1) consistência espacial, o (2) tempo ou duração da relação, e a (3) competitividade e/ou conflito militar. (GOERTZ & DIEHL, 2000).




    A (1) consistência espacial de uma relação de rivalidade possuiria duas principais dimensões: (i) as rivalidades são constituídas por Estados; e (ii) tais rivalidades são diádicas, ou seja,




    rivalidades envolvem os mesmos conjuntos de Estados competindo uns com os outros, com a previsão de uma futura relação conflituosa com o mesmo adversário. (GOERTZ & DIEHL, 2000).




    Rivalidades possuiriam, naturalmente, um (2) tempo de duração. Goertz e Diehl (2000) consideram que uma rivalidade deveria, teoricamente, possuir um tempo de 20-25 anos para se caracterizar como uma rivalidade “duradoura”, ou seja, como uma rivalidade decorrente de um conflito prolongado. Contudo, os autores reconhecem que não haveria a necessidade de enquadrar a definição de rivalidade somente a conflitos duradouros devido, justamente, à existência de variação na duração de uma rivalidade, podendo ir desde disputas curtas até aquelas que se prolongam por vários anos, as quais se classificam como de longa duração, ou duradouras. (GOERTZ & DIEHL, 2000).




    Adicionalmente, Goertz e Diehl (2000) entendem que a duração de uma rivalidade afeta, em grande parte, a influência comparativa do histórico nas interações presentes e futuras dentro do contexto de rivalidade. Ou seja, a duração de uma rivalidade estaria fortemente ligada às relações passadas entre a díade de Estados rivais e suas relações futuras, fazendo com que o histórico, longo ou curto, de duração de suas interações determine fortemente as chances daquela rivalidade perdurar no tempo. Em outras palavras, quanto maior o histórico de relações conflitivas entre dois Estados, maiores as chances de suas rivalidades perdurarem no tempo. (GOERTZ & DIEHL, 2000).




    Deste modo, considerando que relações de rivalidade possuem durações maiores ou menores, é possível subdividi-las em três (3) classificações, segundo Goertz e Diehl (2000, p. 22):




    • Rivalidades isoladas, ou esporádicas, entre dois Estados;




    • Protorrivalidades – Que consistem em repetidos conflitos entre dois Estados, mas não para se classificarem como uma rivalidade duradoura e;




    • Rivalidades Duradouras – Que consistem em severos e repetidos conflitos entre os mesmos Estados através de um longo período de tempo.




    As rivalidades isoladas se configuram como aquelas de curta duração, onde o conflito militar pode ser, por vezes, severo, mas é resolvido, ou possui um término em um curto intervalo de tempo, fazendo com que o embate não seja mais uma preocupação central nas relações entre os Estados envolvidos.




    Já as protorrivalidades seriam o “meio termo” entre as rivalidades isoladas e as rivalidades duradouras, “elas persistem por períodos de tempo moderado, mas duram mais do que competições isoladas”. Dito de outro modo, o tempo de duração de protorrivalidades seria maior do que o tempo de rivalidades isoladas, e pode, potencialmente, transformar um determinado conflito em uma rivalidade duradoura, mas elas terminam antes que possam se configurar como duradouras.




    Por fim, as rivalidades duradouras, como o próprio nome sugere, são rivalidades mais longas através dos anos, e que possuem maiores expectativas de confronto em relação aos outros dois tipos. Além do mais, o passado do relacionamento das díades em rivalidade possui um papel e um impacto fundamental para o conflito, pois há mais histórico de embates para influenciar o relacionamento. (GOERTZ & DIEHL, 2000).




    Por definição, uma rivalidade implica um embate ou uma competição em que uma ou ambas as partes empregam recursos militares em sua abordagem da política externa, ou seja, moldam e executam suas estratégias externas com foco em aspectos militares. (GOERTZ & DIEHL, 2000, p. 22). A ideia por detrás desta dimensão, para Goertz e Diehl (2000), seria a disputa por “bens escassos” entre Estados que se encontram em conflito.




    Há de se esclarecer, contudo, que a ideia de bem escassos não remete, necessariamente, à ideia de um “jogo de soma zero”, onde o ganho de um Estado é necessariamente a perda de outro, embora isto possa ocorrer. (GOERTZ & DIEHL, 2000, p. 23). Contudo, dificilmente uma disputa é exclusivamente territorial, possuindo outras nuances políticas, econômicas, diplomáticas, material, etc.




    Complementarmente, no que concerne à recorrência de incidentes militares em uma mesma relação de rivalidade, Goertz e Diehl (2000) são claros ao considerar que um grande número de guerras tem compreendido o mesmo conjunto de Estados como, por exemplo, Israel e os Estados árabes, que têm disputado os mesmos territórios em pelo menos quatro ocasiões desde 1948. Nesse sentido, as disputas e conflitos que surgem dentro de uma rivalidade não são isolados entre si, pois fazem parte do mesmo contexto de relacionamento contencioso. (GOERTZ & DIEHL, 2000).




    Em consonância com tais contribuições, Colaresi, Rasler e Thompson (2008) também lançam luz ao importante aspecto das rivalidades nas Relações Internacionais. Ao introduzir o que chamam de “rivalidade estratégica”, Colaresi, Rasler e Thompson (2008) consideram que:




    Primeiro, [1] essas rivalidades estratégicas competem por incompatibilidades de objetivos distintos e não resolvidos. Ambos os lados querem coisas que o outro lado nega, e que não criaram uma maneira de chegarem a um acordo. Segundo, [2] as ações competitivas dentro de cada rivalidade se combinam para formar um fluxo de conflitos, em vez de eventos totalmente separáveis. Terceiro, [3] esse fluxo de conflitos altera a maneira como os eventos objetivos são percebidos, aumentando o potencial escalatório de eventos presumivelmente inócuos. Os adversários acreditam que têm amplos motivos para desconfiar do lado oposto. Quarto, [4] há uma variação considerável na intensidade da competição ao longo do tempo em cada caso, pois o conflito é pontuado por períodos de cooperação. (COLARESI, RASLER e THOMPSON, 2008, p. 4 – tradução própria).




    Da mesma maneira que Goertz e Diehl (2000), Colaresi, Rasler e Thompson (2008) também entendem as rivalidades como a incompatibilidade de objetivos e contendas não-resolvidas entre Estados em disputa. Além do mais estes últimos também reconhecem um aspecto de dependência de acontecimentos que caracterizam os “fluxos de conflitos” das rivalidades, ressaltando a recorrência, ao longo do tempo, de tais disputas entre dois Estados. Colaresi, Rasler e Thompson (2008), ao assim definirem a “rivalidade estratégica”, partem do entendimento acerca de “conflitos” como a base primordial para tal definição.




    Intrinsecamente, os confrontos envolvem a escassez relativa e a sobreposição de interesses e objetivos. Não se pode obter a quantidade desejada de bens de valor, pois geralmente sua disponibilidade é limitada. Quando os recursos desejados são limitados, o ganho de uma pessoa frequentemente resulta na perda de outra. Não é possível alcançar todos os objetivos, pois isso poderia prejudicar a realização máxima de outra pessoa. Portanto, os conflitos surgem de incompatibilidades reais na busca de objetivos, sejam eles materiais ou imateriais. (COLARESI, RASLER e THOMPSON, 2008).




    O entendimento de Colaresi, Rasler e Thompson (2008) sobre os “conflitos”, e como estes podem ser entendidos, possuem, nitidamente, uma conotação de “jogo de soma-zero”, no qual o ganho de uma das partes é, necessariamente, a perda de outras nos mesmos termos. Deste modo, a rivalidade entre dois Estados surgiria a partir do conflito de interesses e do aspecto de escassez dos objetos desejados. Além do mais, é interessante notar que para os autores, o conflito de interesses e objetivos das partes em disputa não são reais, a não ser que este seja claramente percebido pelas partes em conflito. (COLARESI, RASLER e THOMPSON, 2008).




    Tal entendimento da percepção de existência do conflito pelas partes envolvidas vai ao encontro das noções de conflito em Pruitt e Kim (2004), onde estes definem o “conflito” como “uma divergência percebida de interesses, uma crença de que as atuais aspirações das partes são incompatíveis. Ou seja, o conflito é uma crença de que se uma parte conseguir o que quer, a outra (ou outras) não estarão aptas a consegui-lo”. (PRUITT & KIM, 2004, p. 7-8). Assim sendo, apesar de serem entendidos como uma divergência percebida de interesses, conflitos “ainda tendem a se basear”, de acordo com Colaresi, Rasler e Thompson (2008), em certa incapacidade de coexistir no mesmo espaço, concordar com a mesma perspectiva ou aceitar a superioridade das crenças de outra pessoa. Nesse sentido, disputas territoriais, influência ou status, podem ser alguns exemplos dos conflitos de interesses mais recorrentes entre Estados. (COLARESI, RASLER e THOMPSON, 2008).




    À vista disso, Colaresi, Rasler e Thompson (2008) identificam em seu trabalho uma série de rivalidades, predominantemente militares, entre díades conflitivas através da segunda metade do século XX e identificam as seguintes rivalidades, como segue a Tabela 1, abaixo:




    Tabela 1. Díades Rivais na Segunda Metade do século XX




    

      

        

          	

            Nome do Conflito


          



          	

            Ano


          



          	

            Díades Rivais


          

        




        

          	

            Sinai


          



          	

            1956


          



          	

            Egito-Israel


          

        




        

          	

            Guerra dos Seis Dias


          



          	

            1967


          



          	

            Egito-Israel


          

        




        

          	

            Guerra de Atrito


          



          	

            1969-70


          



          	

            Egito-Israel


          

        




        

          	

            Guerra do Futebol


          



          	

            1969


          



          	

            El Salvador-Honduras


          

        




        

          	

            Guerra do Yom Kippur


          



          	

            1973


          



          	

            Egito-Israel


          

        




        

          	

            Sino-Vietnamita


          



          	

            1979


          



          	

            China-Vietnam


          

        




        

          	

            Falklands/Malvinas


          



          	

            1982


          



          	

            Argentina-Reino Unido


          

        




        

          	

            Sino-Vietnamita


          



          	

            1987


          



          	

            China-Vietnam


          

        


      

    




    Fonte: Retirado e adaptado Maia (2020, p. 107 – ênfases adicionadas)




    É possível perceber que duas das díades acima, caracterizadas como rivalidades por Colaresi, Rasler e Thompson (2008), são, sistematicamente, duas das mesmas díades e casos a serem analisados nesta tese: a Guerra dos Seis Dias e a Guerra do Yom Kippur, o que, em termos teóricos e metodológicos, configura tais casos como casos de rivalidade.




    De maneira similar a Goertz e Diehl (2000), Colaresi, Rasler e Thompson (2008) também classificam e definem as rivalidades estratégicas em três principais dimensões ou critérios explicativos. Para eles, uma relação de rivalidade não seria definida somente por fortes disputas, conflitos de interesse, ou escassez de recursos. Estados rivais devem se perceber como (1) competidores, como (2) fontes de ameaças militares latentes e como (3) inimigos. (COLARESI, RASLER e THOMPSON, 2008).




    Os autores entendem como (1) “competidores”, Estados “capazes de ‘jogarem’ na mesma liga”. Isto significa dizer que Estados relativamente “fracos” seriam capazes de interagir competitivamente somente com outros Estados em suas mesmas condições e em sua vizinhança imediata. Com relação aos Estados relativamente “fortes”, estes podem operacionalizar uma ingerência ameaçadora sobre determinada região sem serem vistos como ameaças, ou sem se enxergar como competidores reais, devido justamente à assimetria de capacidades com relação a Estados mais “fracos”. Nesse sentido, a assistência externa de um rival em potencial do Estado forte pode ser requerida no intuito de contrabalançar forças. (COLARESI, RASLER e THOMPSON, 2008).




    Em suma, o critério de “competição” se restringiria a rivalidades entre Estados da mesma “classe” de poder: grandes potências (major power) e pequenas potências (minor power). Deste modo, seria mais provável que uma rivalidade se instaurasse entre duas grandes potências (major-major) ou duas pequenas potências (minor-minor). No entanto, uma rivalidade major-minor, embora improvável, ainda é possível. Rivalidades deste último tipo “emergem quando pequenas potências se tornam algo mais do que incômodos aos olhos dos tomadores de decisão das grandes potências”. A título de exemplificação, relações diádicas como Índia-Paquistão, China-Taiwan, China-Vietnam e Israel-Jordânia são marcadas por capacidades econômicas e militares assimétricas que não impediram a emergência de sentimentos de rivalidade. (COLARESI, RASLER e THOMPSON, 2008). Um outro caso emblemático de tais relações de rivalidade entre uma grande e pequena potência é o caso das Falklands/Malvinas entre Reino Unido (major power) e Argentina (minor power).




    Com relação ao segundo aspecto, Estados que se encontram em determinada disputa antecipariam a probabilidade de um ataque militar latente de seus competidores devido à relação de rivalidade criada entre os mesmos. Neste sentido, as expectativas de hostilidade do adversário induzem a um comportamento subsequente de ambos os lados, e o processo se torna cíclico.




    Ambos os lados antecipam um comportamento agressivo do outro e começam a interagir com o adversário tendo essa expectativa em mente. Quando ocorre um episódio de hostilidade, isso reforça a crença de futuras hostilidades (e rivalidade) e aumenta a probabilidade de mais interações agressivas de forma cíclica. Se a intensidade das hostilidades aumenta ou não a cada vez, a relação de rivalidade, ao longo do tempo e com expectativas constantemente reforçadas, desenvolve uma série de complexidades psicológicas difíceis de superar. As expectativas se tornam mais inflexíveis, menos suscetíveis a mudanças no comportamento do adversário e menos dependentes de reforço contínuo. (COLARESI, RASLER e THOMPSON, 2008).




    As expectativas de um comportamento hostil de ambos os lados da relação de rivalidade parecem criar, portanto, uma espécie de “dilema de segurança” retroalimentado para os Estados envolvidos, onde a demonstração de um comportamento hostil decorrente da insegurança e desconfiança intrínsecas à rivalidade, reforça a visão negativa que cada um dos lados possui sobre o adversário, fazendo com que o passo subsequente seja outra demonstração de comportamento hostil. Seria dentro de todo este contexto, portanto, que Estados classificariam outros atores em seu ambiente de acordo com o terceiro e último critério explicativo. Alguns são aliados, enquanto outros são adversários. Adversários que representam uma ameaça e também são considerados competidores de alguma forma são classificados como rivais. (COLARESI, RASLER e THOMPSON, 2008).




    Considerando que uma rivalidade se caracterizaria como duradoura, somente se o tempo da relação for de 20-25 anos, as relações de rivalidade entre Egito e Israel se configuram como duradoura na medida em que, mesmo a disputa pelo Sinai sendo marcada por anos específicos, o relacionamento conflitivo de ambos vai desde 1948 até os dias atuais, com surtos esporádicos de conflito pontuais, como pela Palestina, por exemplo. Além do mais, o histórico conflitivo na relação Egito-Israel também é marcante dado que as guerras que se fizeram presentes entre estes países, possuíam uma dependência causal de eventos, ou seja, cada novo conflito possuía suas raízes em conflitos passados. (GOERTZ & DIEHL, 2000; KAMRAVA, 2005).




    Além do mais, Egito e Israel se caracterizam pela relação de competição minor-minor. Apesar de uma aparente disparidade de capacidades militares ao longo do tempo entre ambos, sendo Israel como o detentor de uma força militar (material e humana) relativamente maior em comparação ao Egito, (KAMRAVA, 2005; DUNSTAN, 2003; DUNSTAN, 2009) Israel não possui um status de major power que faça com a relação de rivalidade com o Egito se configure como uma relação major-minor. Do ponto de vista das capacidades militares, mesmo que relativamente maior ao lado judeu, ambos possuem condições de “jogar na mesma liga”, dentro da mesma “classe de poder”, como apontam Colaresi, Rasler e Thompson (2008).




    Com relação ao aspecto de “fontes de ameaças militares latentes”, é válido notar e reconhecer que tanto Egito, quanto Israel, ao longo de sua história, sempre esperaram algum tipo de comportamento militar hostil entre si, de forma intensa até, pelo menos, 1978, quando da assinatura do acordo de Camp David, mediado pelo então presidente dos Estados Unidos, Jimmy Carter, entre Anwar Sadat e Menachem Begin, que estabeleceu uma trégua duradoura entre ambos os Estados em conflito. (KAMRAVA, 2005; DUNSTAN, 2003; DUNSTAN, 2009; BAR-JOSEPH, 2005).




    Por fim, e a partir do aspecto de fontes de ameaças supracitado, seria plausível considerar que, na relação entre Egito e Israel (até 1973), ambos se perceberiam como inimigos. Todo o histórico de conflito entre eles, desde a criação do Estado de Israel em 1948, construiu toda uma gama de percepções, políticas - militares e culturais - reforçadas e retroalimentadas ao longo do tempo, que conferiu o caráter de rivalidade e de explícita inimizade entre si. (KAMRAVA, 2005; DUNSTAN, 2003; DUNSTAN, 2009; BAR-JOSEPH, 2005; HANDEL, 2003).




    1.2. ATAQUE-SURPRESA: MAXIMIZANDO A VANTAGEM ESTRATÉGICA NA GUERRA




    Segundo Vandepeer, Regens e Uttley (2020), pela história, há inúmeros casos de uso do ataque-surpresa, ou elemento surpresa no intuito de romper as defesas ou cercar um inimigo no campo de batalha. Exemplos vão desde o Cavalo de Troia, no século XIII a.C., à intervenção da China na guerra da Coreia, em 1950; a Guerra dos Seis Dias, em 1967; e a Guerra de Outubro (Yom Kippur) de 1973, demonstrando que a surpresa é uma prática constante que pode incorrer em um grande impacto às forças inimigas. (VANDEPEER, REGENS & UTTLEY, 2020). Mas, em termos teóricos, o que é, ou como é possível entender, um “ataque-surpresa”?




    Kam (2004) define um ataque-surpresa por meio de três elementos principais. O primeiro considera o ataque-surpresa como uma (1) ação militar que não corresponde às expectativas e pressuposições da vítima. O que significa que um ataque-surpresa é, fundamentalmente, um ataque militar contra um adversário desprotegido ou desavisado. O segundo indica que um (2) ataque surpresa sugere uma ausência de alerta estratégico antecipado. Em outras palavras, esta segunda definição indica a falha do lado do defensor em antecipar ou evitar o ataque. O terceiro e último elemento de um ataque-surpresa está na (3) deficiência da vítima em lidar adequadamente com a ameaça iminente. Logo, a magnitude da surpresa pode ser inferida a partir do grau de prontidão demonstrado pela parte afetada. (KAM, 2004; MAIA, 2021).
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